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RESUMO
Introdução: A encefalopatia crônica não progressiva (ECNP)
é uma disfunção sensório- motora, que afeta o sistema
nervoso central no momento da sua maturação estrutural e
funcional. Estudos revelam que o contexto socioeconômico
das famílias podem influenciar na ocorrência dos casos de
ECNP. Objetivo:  Analisar os fatores de riscos para
desenvolvimento de ECNP. Material e Método: Trata-se de
uma pesquisa quali-quantitativa, transversal, de caráter
descritivo. Foram incluídas na pesquisa crianças com
diagnóstico médico de ECNP, em atendimento multidisciplinar
nas instituições escolhidas, procedentes de qualquer
localidade, do estado do Piauí, e de ambos os gêneros. Foram
extraídas dos prontuários das crianças com ECNP,
informações quanto ao histórico pré-concepcional,
gestacional, parto e dados da criança. Resultados: Foram
analisadas 30 crianças, com média de idade de 7,31 anos,
sendo que 56,7% eram do gênero feminino. A idade média
das mães no período gestacional foi 23 anos, sendo a
gravidez desejada em 56,7% dos casos. Cerca de 13,3%
relataram ter utilizado medicamentos abortivos e 6,7% ter
consumido drogas ilícitas ou ingerido bebidas alcoólicas, 10%
delas eram tabagistas e 43,3% realizaram o parto normal.
Conclusão: O histórico pré-concepcional e determinados
hábitos maternos adotados durante a gravidez interferem na
formação do sistema nervoso central, e assim, contribuem
para o desenvolvimento da ECNP.

DESCRITORES
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ABSTRACT
Introduction: The non-progressive chronic encephalopathy
(ECNP) is a sensorimotor disorder that affects the central
nervous system at the time of its structural and functional
maturation. The studies show that the socioeconomic
background of families may influence the occurrence of cases
of ECNP. Objective: To analyze the risk factors for developing
ECNP. Methods: This is a qualitative and quantitative research,
cross-sectional, descriptive character. They were included
in the study children with a diagnosis of ECNP, in
multidisciplinary care in the chosen institutions, coming from
any location, the state of Piauí, and both genders. Children
were extracted with records of ECNP, information on the
history preconception, pregnancy, childbirth and child data.
Results: 30 children were analyzed, with a mean age of
7.31 years, and 56.7% were female. The average age of
mothers during pregnancy was 23, the desired pregnancy
and in 56.7% of cases. About 13.3% reported having used
abortifacient drugs and 6.7% having used illicit drugs or
consumed alcohol, 10% of them were smokers and 43.3%
had normal birth. Conclusion: The preconception certain
maternal history and habits adopted during pregnancy
interfere with the formation of the central nervous system
and thus contribute to the development of ECNP.
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A encefalopatia crônica não progressiva (ECNP),
também conhecida como paralisia cerebral (PC),
é consequência de uma lesão estática, que afeta

o sistema nervoso central (SNC) em fase de maturação
estrutural e funcional. Trata-se de uma disfunção
predominantemente sensório-motora, que envolve
distúrbios no tônus muscular, postura e movimentação
voluntária, resultando a longo prazo em deformidades
ósseas e déficits funcionais¹.

A incidência de ECNP nos Estados Unidos
oscila entre 1,5 e 5,9/1.000 nascidos vivos, segundo
dados de 2008. No Brasil, não existem dados estatísticos
fidedignos, estima-se que a cada mil crianças que
nascem, sete são acometidas por esta patologia. Nos
países em desenvolvimento, esse número pode estar
relacionado às intercorrências gestacionais,
atendimentos médico insatisfatório e condições
precárias de nutrição materna e infantil².

É importante ressaltar que a etiologia da ECNP
é motivo de investigação entre pesquisadores de
diversos países. Atualmente, foram encontrados vários
fatores que interagem entre si, sugerindo que seja uma
doença multifatorial. Os fatores determinantes podem
ser pré-natais (más-formações genéticas, infecções
maternas), perinatais (anóxia neonatal, prematuridade e
baixo peso ao nascer) e pós-natais (meningites,
encefalites e vasculites cerebrais)³.

As precárias condições de assistência no
período gestacional, parto e período neonatal,
expressam os recursos técnicos limitados para a
população de baixa renda. Esse plano de fundo,
paradoxal, expõe as desigualdades sociais persistentes
na sociedade brasileira penalizando aqueles/as que
certamente mais necessitam de atenção e cuidados4.
Dessa forma, a prevenção tem sido considerada a
principal medida no que diz respeito à qualidade do
atendimento prestado à mulher e ao recém-nascido, a
fim de evitar a ocorrência de eventos indesejados, tais
como afecções durante a gestação e complicações
durante o trabalho de parto5.

O processo de atenção à gestante não se limita
ao pré-natal, uma vez que os fatores de risco, como os
socioeconômicos, podem interferir no desenvolvimento
normal do concepto, contudo, durante o pré-natal, os
serviços de saúde têm pouco ou nenhum conhecimento
acerca destas informações6.

O conhecimento prévio do contexto socio-
econômico destas mães, vitimadas pela vulnerabilidade
social e demográfica, fornece informações importantes
sobre possíveis fatores causais, que permitem o
planejamento de estratégias de padronização dos
cuidados no período gestacional, visando a melhoria
do atendimento prestado a estas e consequentemente a

redução dos casos de ECNP, através das políticas
públicas.

O objetivo do presente estudo foi analisar os
fatores de riscos para desenvolvimento de encefalopatia
crônica não progressiva.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de campo com
abordagem descritiva, de corte transversal, caráter
exploratório e natureza quali-quantitativa. O estudo foi
submetido à análise da Comissão de Ética e Pesquisa
do Centro de Ensino Unificado de Teresina (CEUT) e
aprovado sob protocolo de número 09737/2012. A coleta
de dados se desenvolveu em conformidade com a
Resolução nº 422/12 do Conselho Nacional de Saúde
que rege pesquisa envolvendo seres humanos. Após a
escolha dos participantes foi solicitado através de um
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), a
autorização dos pais ou responsáveis das crianças
selecionadas para a participação destas no estudo.

O estudo foi desenvolvido em três instituições
filantrópicas. Estas instituições foram selecionadas por
serem referências no atendimento de crianças com
comprometimento neurológico. A seleção das crianças
participantes do estudo seguiu critérios não
probabilísticos. Sendo incluídas na pesquisa crianças
com diagnóstico médico de ECNP, em atendimento
multidisciplinar nas instituições escolhidas,
procedentes de qualquer localidade, do estado do Piauí
e de ambos os gêneros. Foram excluídas da presente
pesquisa, crianças que apresentavam alguma outra
patologia de base além da ECNP, que continham dados
do prontuário incompletos ou quando os pais não
aceitavam a participação destas no estudo

Foram realizadas análises dos prontuários,
utilizando-se de um formulário, criado com o objetivo
de padronizar a coleta de informações. Neste formulário
estavam contidos os dados do histórico pré-
concepcional, histórico gestacional, hábitos maternos
nocivos, realização de consultas pré-natais e o histórico
do parto; idade, gênero e diagnóstico clínico da criança.

Os dados coletados foram transferidos para
um banco de dados criado em planilha do Excel, versão
Microsoft Windows 7, em seguida foram submetidos à
análise estatística por meio do programa Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) versão 18.0. O
nível de significância adotado foi de p=0,05 e intervalo
de confiança (IC) de 95%. Os dados foram descritos
através de médias e desvios padrão para variáveis
contínuas, frequência absoluta e percentual para
variáveis categóricas. Para verificar a associação entre
as variáveis socioeconômicas e clínicas foi utilizado o
teste qui-quadrado.
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RESULTADOS

A amostra desse estudo foi composta por trinta
pacientes com ECNP. Desse total, dezessete (56,7%)
eram do sexo feminino e treze (43,3%) do sexo masculino,
com média de idade de 7,31±3,64 anos.

Quanto ao histórico pré-concepcional das
crianças, observa-se na Tabela 1 que a idade das mães
variou de 13 a 34 anos, 29 (50%) mães da amostra eram
multigestas e apenas uma mãe era primigesta (3,34%). A
gravidez foi desejada em 56,7% das mães, e 50% relataram
gestações anteriores (C2=0,8526) com variações entre 1
a 6 gestações e 10 (33,3%) mulheres relataram abortos
prévios. Com relação ao histórico familiar da doença,
obteve-se C2=0,0053.

O uso de medicamentos abortivos, segundo a
tabela 2, foi relatado por 13,3% das entrevistadas, cerca
de 6,7% consumiram drogas ilícitas ou ingeriram bebidas

alcoólicas; 10% delas são tabagistas e 90% relataram
ter realizado consultas pré-natais.

A Tabela 3 apresenta o tipo e o local do parto
ocorrido com as crianças com ECNP, de forma que o
parto natural ocorreu em 43,3%, seguido de 33,3% por
via cesariana e 23,3% por fórceps. Quanto aos locais de
realização do parto, observa-se que a maioria, 96,7%
ocorreu em ambiente hospitalar e 3,3% em ambiente
domiciliar.

Demonstra-se na Figura 1 as frequências
relativas quanto ao nível de instrução das mães de
crianças com ECNP.

DISCUSSÃO

A predominância do gênero feminino nesta
pesquisa discorda de um trabalho realizado, na cidade
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de Goiânia-GO23, em que foi observado uma proporção
de 64, 28% de crianças do gênero masculino. Outra
pesquisa desenvolvida na Califórnia24, da qual
participaram 25.545 crianças com ECNP, também
evidenciou uma maior ocorrência de crianças do gênero
masculino, correspondendo a 56% da amostra.

Deve-se considerar que a seleção da amostra
deste estudo ocorreu por critérios de conveniência, com
base nos pacientes presentes no momento do
atendimento interdisciplinar, podendo assim não
representar a real predominância do gênero masculino
na ECNP, como cita a maioria dos estudos.  E essa
predominância de crianças do gênero masculino na
maioria dos estudos observados sugere uma herança
genética, devido a um traço recessivo ligado ao
cromossomo X14.

Já em relação à idade média das crianças com
ECNP, os achados de um delineamento transversal3, com
crianças com ECNP atendidas no setor de odontologia
da AACD em Recife-PE, a média das idades foi
equivalente a 8,61 anos. Já uma outra pesquisa de corte
transversal com abordagem quantitativa25, na região
metropolitana do Vale do Aço, no Estado de Minas
Gerais, com 49 crianças com ECNP, evidenciou que a
maioria das crianças em atendimento encontrava-se na
faixa etária entre três a sete anos e meio, assim os dados

destes estudos concordam com os resultados
encontrados na pesquisa atual.

Tais números são diretamente proporcionais
ao aumento nos últimos 10 anos, na sobrevivência
crescente de recém-nascidos prematuros e com extremo
baixo peso, nos quais os distúrbios neurológicos são
mais frequentes, tal fato pode ser justificado pelo
desenvolvimento de tecnologias mais avançadas e
aperfeiçoamento dos cuidados em assistência perinatal,
e desta forma possibilitando o atendimento destas
crianças.

Um estudo descritivo e qualitativo realizado
na cidade de Fortaleza-CE7, com 12 mães de crianças
com diagnóstico clínico de ECNP, identificou que
58,33% eram primigestas. E uma pesquisa avaliativa,
descritiva e sistemática também na cidade de Fortaleza-
CE8, evidenciou 44,2% de mães primigestas, divergindo
dos dados deste estudo no que se refere à ocorrência
de gestações anteriores (Tabela 1). A maior ocorrência
de gestações anteriores na presente pesquisa pode ser
justificada pelo baixo nível socioeconômico destas
mães, assim como pela falta de conhecimento acerca
dos critérios de prevenção9. Contudo esta variável não
foi estatisticamente significativa.

No que diz respeito à ocorrência de gravidez
desejada, um delineamento do tipo transversal realizado

E nsino funda m e nta l

E nsino m é dio

E nsino supe r ior

O utr os

56,7 %

33 ,3%

6,7 %

3,3%

Figura 1. Frequência relativa quanto ao
nível de instrução das mães de crianças
com encefalopatia crônica não progressiva
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no Rio Grande do Sul, com 2557 puérperas, 65% relataram
que a gravidez foi desejada, percentual bem próximo à
taxa descrita para o Equador (62,7%) e para a América
do Sul (49,8%)9. Um estudo quantitativo, transversal,
analítico realizado em dez Unidades Básicas de Saúde,
na cidade de Maceió-AL10, obtiveram uma taxa de 65,7%
para a ocorrência de gravidez desejada, sendo que 8,6%
destas mães já haviam abortado. Um outro estudo
transversal11, no município de São Paulo com 225
gestantes, apresentou 12 mães (5,33%) com relatos
referentes à ocorrência de abortos.

 Os achados dos estudos citados acima
reforçam os resultados encontrados na presente
pesquisa, no que se refere a um maior percentual de
crianças provenientes de uma gravidez desejada e um
menor percentual para a ocorrência de abortos prévios.
De certa forma, deve-se considerar a relevância
metodológica referente aos termos “desejada” e
“planejada”, uma vez que tais respostas podem  variar
de acordo com o estado psicológico da mãe, podendo
sofrer alterações posteriores12. Assim, pode-se justificar
a ausência de significância desta variável no
desencadeamento da ECNP. Em contrapartida, a variável
histórico familiar da doença foi significativa
estatisticamente, constituindo-se como um fator de risco.
Ratificando a questão da transmissão genética a partir
de traço recessivo ligado ao cromossomo X14

Em uma outra pesquisa de corte transversal na
cidade de Caxias do Sul-RS, com 239 mães, foi
observado que 2,3% consumiram drogas ilícitas13. Um
levantamento epidemiológico desenvolvido na
Austrália, entre julho de 2008 e março de 2010 evidenciou
a ocorrência de 14% de casos de tabagismo durante o
período gestacional. Estes achados corroboram com os
dados encontrados na presente pesquisa, referentes a
proporções reduzidas de mães tabagistas e ainda em
relação às que consumiram drogas ilícitas no período
gestacional14.

O índice de consultas pré-natais também está
dentro da média nacional, na qual pelo menos 90% das
gestantes brasileiras iniciam pré-natal e cerca de 80%
delas encontram-se imunizadas contra o tétano
neonatal15. Esse percentual pode estar associado ao
aumento das políticas de incentivo, divulgadas na mídia
pelo governo federal.

O reduzido percentual de mulheres que
ingeriram bebidas alcoólicas, consumiram drogas e
utilizaram medicamentos abortivos durante o período
gestacional, pode ser justificado pela grande quantidade
de mães que procuraram  assistência pré-natal. Supõe-
se que, gestantes que recebem apoio são mais propensas
a adotar hábitos saudáveis. Além da questão da
aceitabilidade social, gestantes geralmente estão cientes
de que o álcool é danoso ao feto e que estes hábitos
são inaceitáveis pela sociedade16.

Um estudo desenvolvido com 239 mães
constatou uma ocorrência de 59% de partos cesáreos17.
De acordo com dados de um outro estudo18, realizado
com 331 mães, no município de Sarandi-PR, 92,9% dos
partos ocorreram por via cesárea. Já resultados de um
delineamento transversal realizado em uma maternidade
de Campinas-SP, mostraram a ocorrência de 70% de
partos naturais, sendo que 18,3% foram realizados com
a aplicação de fórceps19.

 Um delineamento transversal realizado na
Universidade Federal do Rio Grande-RS com 2557 mães,
ressalta que o uso de fórceps ocorreu em 7% da
amostra9. Dessa forma, percebe-se que estes dados
concordam com a pesquisa atual com relação aos
percentuais de ocorrência dos partos naturais e por
fórceps e discordam quanto ao percentual de partos
cesáreos.

As taxas reduzidas de partos por via cesárea
encontrados neste estudo pode ter ocorrido
provavelmente devido aos atuais incentivos aos partos
naturais. A via vaginal é mais segura para a mãe e para o
feto; benefícios advindos de partos naturais, são bem
descritos na literatura, uma vez que as contrações
ocorridas durante este procedimento, promovem a
maturação pulmonar do feto, diminuindo a ocorrência
de problemas respiratórios20.

Em uma análise referente às informações sobre
o acesso geográfico ao parto hospitalar nos municípios
brasileiros, da qual participaram 5564 municípios, os
resultados revelaram que pouco mais de 70% dos
municípios brasileiros possuem menos de 1% de partos
realizados em ambiente domiciliar21. O controle da
assistência ao parto pela medicina, trouxe uma mudança
marcante, a transferência do ambiente domiciliar para o
hospitalar22. Estes achados confirmam os percentuais
reduzidos de partos realizados em ambiente domiciliar
encontrados na pesquisa atual.

Um estudo transversal de caráter qualitativo e
quantitativo realizado no complexo hospitalar da Santa
Casa no Rio Grande do Sul, com 13 famílias, foi
observado que as mães de crianças com diagnóstico de
encefalopatia crônica não progressiva, em relação à
escolaridade, 30,77% tinham o ensino fundamental
incompleto, 15,38% da amostra haviam concluído o
ensino fundamental e 53,85% possuíam ensino médio
completo26.

Após a realização de uma coleta de dados com
100 mulheres no Pará, quanto ao nível de escolaridade
das mães investigadas, se obtiveram taxas de 41% de
entrevistadas que relataram ter concluído o ensino
médio, seguida de 20% que concluiu o ensino
fundamental completo.

Os achados acima discordam dos resultados
encontrados na presente pesquisa, sendo que um maior
percentual de mães só havia estudado até o ensino
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fundamental. Os baixos índices de escolaridade
dificultam o acesso às informações e às medidas de
prevenção e promoção à saúde, fundamentais para a
adequação da vida pessoal e reprodutiva. Nesse
sentido, a baixa escolaridade, associada à falta de
incentivos sociais, culminam em barreiras econômicas,
impedindo o acesso aos melhores serviços de saúde,
constituindo-se assim fatores de riscos importantes para
ocorrência da ECNP27.

CONCLUSÃO

Os achados sugerem que os antecedentes
socioeconômicos e gestacional das mães podem
interferir direta ou indiretamente no desenvolvimento
da ECNP. Assim, estes resultados podem contribuir para
que haja uma melhoria das condições socioeconômicas
desta população, uma vez que fornece subsídios para a
formulação de políticas públicas que primem pela
facilitação do acesso aos serviços de saúde e pela
assistência de forma integral.
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